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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO COMUM E ESPECIAL. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. RECOLHIMENTOS. ÔNUS. CATEGORIA PROFISSIONAL. MÉDICO. AGENTES BIOLÓGICOS. EPI. NÃO DEMONSTRADA A NEUTRALIZAÇÃO DOS AGENTES NOCIVOS. SENTENÇA MANTIDA EM ESSÊNCIA. CONSECTÁRIOS.

1. Regra geral os recursos não impedem a eficácia da decisão (art. 995, CPC/2015 cc 1.012). Ademais, na presente fase processual a pretensão de suspender a execução da obrigação de fazer não faz mais sentido, por ser incabível outro recurso com efeito suspensivo a partir deste julgado.

2. Não há que se falar em nulidade por julgamento extra petita, já que o pedido de reconhecimento de tempo comum está contido no enquadramento do tempo especial, não fazendo sentido a existência de um sem o outro. Portanto, o pedido do autor já englobou a averbação do tempo comum, de forma que o julgamento atendeu aos exatos limites do pedido.

3. O vínculo empregatício do autor com o Município de Itabirito – MG está registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) no período de 02.06.1986 a 30.03.1996 (fls. 132/134), que estabelece uma presunção de legitimidade.

4. Em relação ao período de 31.03.1996 a 30.09.2011, a Prefeitura esclarece que firmou diversos contratos administrativos com o autor, sendo presumível que o trabalho como médico foi realizado na condição de contribuinte individual, segurado obrigatório da Previdência Social. Apesar de não ter sido demonstrado o recolhimento das contribuições relativas a esse intervalo, o período não pode deixar de ser reconhecido, já que o ônus, nesse caso, recai sobre o tomador de serviços, a teor do art. 22, III, da Lei 8.212/91 e do art. 71, §2º, da Lei 8.666/93.

5. Nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (código 2.1.3) há previsão da insalubridade pelo enquadramento na categoria profissional de médico, o que se reconhecia sem necessidade de comprovação de efetiva exposição a material infecto-contagiante. 

6. É verdade que, a partir da Lei 9.032/95, passou-se a exigir a apresentação de formulário e, a partir da Lei 9.528/97, passou a ser exigido também o Laudo Técnico de Condições Ambientais (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos, requisito que foi cumprido no caso em exame pelo documento de fl. 22/23, que atesta a exposição do autor a bactérias, vírus, fungos e parasitas no período de 1º.08.1986 a 30.09.2011.

7. A habitualidade e permanência não são aferidas em razão da efetiva existência de doenças infectocontagiosas em todos os pacientes, que não pode ser mensurada, mas pela constância do risco, que não cessa.

8. Observe-se que tal enquadramento poderia ocorrer independentemente de ser a atividade realizada com vínculo empregatício ou de forma autônoma (Precedentes do STJ: PET 9194/PR – Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima – 1ª Seção – Dje de 03/06/2014).

9. Especificamente em relação aos agentes nocivos, cuja avaliação seja meramente qualitativa, a especialidade do tempo de serviço somente deve ser afastada quando ficar comprovado que a utilização do EPI neutraliza ou elimina totalmente a nocividade do agente.
10. Não há que se pretender limitar no tempo a possibilidade de conversão de atividade especial em comum, tendo como referência às Leis 6.887/80 e 9.711/98, tampouco em aplicação do fator de multiplicação 1.2 no caso de segurado do sexo masculino, por se tratar de tese já superada na jurisprudência.

11. Sentença mantida em sua essência, inclusive no que tange ao tipo de benefício, termo inicial, honorários advocatícios e demais consectários.

12. Juros de mora e correção monetária de acordo com os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE.

13. Não há que se falar em multa, tendo em vista que o INSS cumpriu, de imediato, a decisão que determinou a implantação do benefício, como se vê à fl. 254.

14. Isenção de custas processuais.

15. Apelação do INSS desprovida. Remessa oficial parcialmente provida (item 12).

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS e dar parcial provimento à remessa oficial, nos termos do voto do Relator.

1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 15 de junho de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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